
MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

1.1. A necessidade de elaboração des e Proje o Básico surgiu com o in ui o de o erecer assis ência
médico-hospi alar (AMH) aos mili ares da atva, mili ares ve eranos, seus dependen es e demais
ca egorias de bene ciários do Fundo de Saúde da Marinha (FUSMA). Na sua área de jurisdição, o
Depar amen o de Saúde do 8º Dis ri o Naval unciona como Organização Mili ar de Facilidades
Médicas (OMFM) e desenvolve amplo rabalho adminis ratvo para o credenciamen o de
Organizações de Saúde Ex ra-Marinha (OSEs), con ecção de guias de a endimen o ao usuário,
audi oria de con as médicas, regulação em saúde, execução nanceira, en re ou ros. Além do
segmen o adminis ratvo, o Depar amen o desenvolve ainda assis ência dire a em a enção primária,
con ando para isso com rês consul órios médicos, uma en ermaria com rês lei os e um banheiro,
uma sala de sio erapia, um se or de odon ologia com qua ro consul órios e labora ório de pró ese
den ária, um se or de armácia com paiol próprio, um paiol de ma eriais de saúde, uma recepção,
uma sala de espera com dois banheiros (masculino e eminino) para os usuários e um armário de
axinaria. Além das atvidades descri as, o Depar amen o de Saúde realiza cerca de 1200
a endimen os médico-periciais por ano aos mili ares de oda a sua área jurisdição do Com8ºDN.
1.2. Devido à demanda crescen e dos bene ciários acima descri os, hoje em orno de 4000 usuários,
o Depar amen o necessi a de rans erência da a ual es ru ura para o erreno anexo, com pequena
ampliação da es ru ura de saúde ora exis en e. A es ru ura sica na qual se encon ra a ualmen e o
Depar amen o de Saúde, localizada no andar érreo do prédio principal do Com8ºDN, já não
compor a o a endimen o de oda a demanda e o a endimen o das especialidades de saúde
disponíveis dian e do aumen o do número de usuários e do espaço sico necessário para as
atvidades de credenciamen o/audi oria.
1.3. Com o objetvo de garantr mais celeridade na elaboração da solução arqui e ônica, oi
desenvolvido o Es udo Preliminar de Arqui e ura (desenhos cons an es do Anexo 1), onde
encon ram-se de nidos os espaços ocupados pelos se ores e seu arranjo sico. Tal es udo servirá
como base para a elaboração dos proje os de Arqui e ura, Es ru uras, Ins alações Elé ricas,
Hidrossani árias (Esgo o, Água Po ável e Águas Pluviais), Gás, De ecção (caso aplicável) e Comba e a
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Incêndio (rede xa e móvel), Ar Condicionado e Cen ral de Processamen o de Dados e rede de
compu adores e peri éricos..
1.4. A rans erência ocorrerá para u ura ins alação de oda a es ru ura do Depar amen o de Saúde
ci ada an eriormen e, exce o o Se or de Fisio erapia (já realizada em 2023). O proje o cons ará de
re orma de edi cações exis en es, sendo que em implan ados em blocos exis en es em dois
di eren es níveis, con orme desenho apresen ado em anexo.

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA
DA SOLUÇÃO

2.1 SITUAÇÃO ATUAL
2.1.1. O programa de necessidades e o leiau e elaborado em es udo de viabilidade écnica
encon ram-se anexados ao processo.
2.1.2. A principal edi cação exis en e no erreno é um prédio cons ruído em alvenaria, em sua maior
par e em um pavimen o, havendo par e com 2 pavimen os sobrepos os, em unção da sua
implan ação no erreno em desnível. A edi cação não possui laje de concre o em sua cober ura, que
é const uída de elhado com es ru ura mis a de madeira e me álica e orro.
2.1.3. A área disponível para ocupação com os se ores de a endimen o médico e odon ológico é de
aproximadamen e 432 m² da área in erna do o al da edi cação exis en e, no nível +8,22,
denominada no complexo como “Bloco A”. Em par e dessa edi cação, em ou ro nível de
implan ação, já uncionam os se ores de Fisio erapia, utlizando ou ro acesso exclusivo.
2.1.4. A área disponível para ocupação dos se ores adminis ratvos, de perícia, regulação e paióis é
de aproximadamen e 293 m², no nível +5,25, além de uma área de 75 m² para u ura expansão,
localizada no mesmo nível.

2.2. REQUISITOS GERAIS
2.2.1 - No se or de Clínica Médica

- uma recepção com um balcão de a endimen o que compor e 3 a enden es;
- ambien e de espera para 20 pessoas (caso possível);
- sala de riagem, podendo ser utlizada para vacinação;
- local para pron uários;
- sani ário exclusivo para PCD;
- expurgo/ axinaria;
- uma en ermaria com 2 lei os, pos o de en ermagem e sani ário acessível comple o;
- cinco consul órios médicos multdisciplinares;
- 1 consul ório para onoaudiologia, con endo cabine para audiome ria;
- banheiros para uso geral (masculino e eminino); e
- pequena copa para uncionários.

2.2.2 - No se or de Odon ologia
- uma recepção com balcão de a endimen o;
- ambien e de espera para 20 pessoas;
- cinco consul órios de a endimen o den ário;
- sala para aparelho de aparelho de Rx panorâmico;
- se or de es erilização com dois ambien es;
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- labora ório de pró ese den ária com dois compartmen os, sendo espaço limpo para
atvidades digi ais;

- sala da che a;
- paiol para ma erial odon ológico e um pequeno paiol de axinaria;
- pequena copa para uncionários; e
- banheiros para os uncionários (masculino e eminino) e banheiro de uso geral para o

público.
2.2.3 - No se or de Adminis ratvo, Jun a Regular de Saúde e Audi orias:

- balcão de recepção e in ormações e local para espera;
- uma sala de che a;
- se or para credenciamen o;
- sala para as atvidades de audi oria, regulação, in endência e médico, sendo 1 es ação de

rabalho para cada;
- se or para INHOS;
- se or de armácia, incluindo o depósi o de medicamen os para uso in erno e o SEDIME;
- paiol geral da saúde e paiol da odon ologia, separados;
- se or da Jun a Regular de Saúde (JRS), con endo:
- secre aria com se or de en rada de usuários e pequena espera,
- local para maca de exames de pacien es;
- mesas com es ações de rabalho individuais para os médicos e pro ssionais da jun a; e
- espaço que permi a exame de acuidade visual, com a as amen o do pacien e de 5m do

plano de exame.
- sani ário geral, masculino e eminino; e
- banheiro para PCD.

2.3. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, OBSERVADAS AS LEIS OU REGULAMENTAÇÕES
ESPECÍFICAS
2.3.1. A Con ra ada deverá observar as dire rizes, cri érios e procedimen os para a ges ão dos
resíduos da cons rução civil es abelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Polítca Nacional de Resíduos
Sólidos, artgos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio
Ambien e – CONAMA, e Ins rução Normatva SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010;
2.3.2. Na elaboração do proje o básico devem ser con empladas soluções que minimizem a geração
de resíduos e rejei os duran e a ase de obra;
2.3.3. Na elaboração do proje o básico devem ser con empladas soluções que maximizem o
aprovei amen o da iluminação e ventlação na ural dos compartmen os;
2.3.4. Na elaboração do proje o básico deve ser considerado se o obje o es á de acordo com o
desenho universal, que visa a ender à maior gama de variações possíveis das carac erístcas
an ropomé ricas e sensoriais da população;
2.3.5. Na elaboração do proje o básico deve ser considerado se es á adequado aos padrões de
acessibilidade cons an es da Lei nº 10.098, de 2000, da Lei nº 13.146, de 2015, do Decre o nº
5.296/2004 e da NBR 9050/ABNT, bem como sinalização em braille e em orma os de ácil lei ura e
compreensão nos ermos do Decre o nº 6.949, de 2009;
2.3.6. A lici an e deverá en regar uma declaração de con ormidade ao Decre o n° 10.306/2020, que
es abelece a utlização do Building In ormaton Modelling (BIM) na execução dire a ou indire a de
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obras e serviços de engenharia realizados pelas entdades da adminis ração pública ederal, em
especial ao ar . 6°, inciso VII, que preconiza a obrigação do con ra ado a utlizar o BIM, que deverá
abranger, no mínimo, a responsabilidade pelo reinamen o e pela capaci ação dos pro ssionais
alocados para execu ar os serviços sem quaisquer ônus adicionais para o órgão con ra an e.

2.4. PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE E DESEMPENHO
2.4.1. Os padrões mínimos de qualidade e desempenho são os es abelecidos pelas normas écnicas
da Associação Brasileira de Norma Técnica (ABNT), em especial a norma de desempenho ABNT NBR
15575 - Edi cações habi acionais – Desempenho, dividida em 5 par es: Par e 1: Requisi os gerais;
Par e 2: Requisi os para os sis emas es ru urais; Par e 3: Requisi os para os sis emas de pisos; Par e
4: Requisi os para os sis emas de vedações vertcais in ernas e ex ernas – SVVIE; Par e 5: Requisi os
para os sis emas de cober uras; e Par e 6: Requisi os para os sis emas hidrossani ários. Na ausência
de uma norma écnica nacional vigen e, deve ser seguida uma norma écnica in ernacional aplicável.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1. ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS
3.1.1. O Com8ºDN não possui em seu e etvo equipe écnica ap a a elaborar os proje os básicos
multdisciplinares de re orma da edi cação que abrigará o Depar amen o de Saúde, de orma a
just car a necessidade de con ra ação de empresa especializada.
3.1.2. Considerando que o objetvo nal é a re orma e adap ação da edi cação que abrigará o
Depar amen o de Saúde, a con ra ação da obra de engenharia dire amen e não é possível porque o
es udo de viabilidade écnica não possui nível de precisão adequado para especi cação do
quant atvo e cus o de obra. Além disso, a con ra ação do proje o básico para pos erior con ra ação
da cons rução o erece maior compettvidade aos processos.
3.1.3. A con ra ação individualizada dos proje os básicos por disciplina promoveria maior
compettvidade ao processo. Todavia, a elaboração dos proje os por empresas distn as inviabilizaria
o rabalho conjun o en re equipes e uma subordinação única para gerência de proje os. A
consequência dessa al ernatva seria a exis ência de diversas in er erências en re disciplinas, erros
de compatbilização e um grande aumen o do cus o de cons rução, con rariando o princípio da
economicidade.

3.2. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
3.2.1. O Tribunal de Con as da União em sua publicação “Obras Públicas” orien a que o “o proje o
básico deve ser elaborado an eriormen e à lici ação (…). Ele deve abranger oda a obra e possuir os
requisi os es abelecidos pela Lei das Lici ações: - possuir os elemen os necessários e su cien es para
de nir e carac erizar o obje o a ser con ra ado; - er nível de precisão adequado; - ser elaborado
com base nos es udos écnicos preliminares que assegurem a viabilidade écnica e o adequado
ra amen o do impac o ambien al do empreendimen o; e possibili ar a avaliação do cus o da obra e
a de nição dos mé odos executvos e do prazo de execução.”
3.2.2. Dessa orma, a m de viabilizar a re orma e adap ação da edi cação que abrigará o
Depar amen o de Saúde, oi observada a necessidade de con ra ação do serviço de elaboração dos
proje os básicos multdisciplinares para a ender aos cri érios su cien es para con ra ação da obra.
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À
MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO

4.1. DESCRIÇÃO GERAL DA SOLUÇÃO
4.1.1. O serviço consistrá na elaboração dos Proje os de Engenharia para orien ar as obras
necessárias à re orma e adap ação da edi cação que abrigará o Depar amen o de Saúde, a ser
implan ado em ração plana do erreno, que é par e do conjun o de prédios anexos ao erreno do
Comando do 8º Dis ri o Naval. O serviço deverá ser elaborado segundo as e apas relacionadas
abaixo, considerando os requisi os especí cos para cada uma das especialidade:
a) 1ª en rega - An eproje o/Proje o Legal para aprovação da MB e para análise, avaliação e
aprovação pelas au oridades compe en es; e
b) 2ª en rega - Proje o Básico para aprovação da MB, inclusive Orçamen ação.

4.2. RESPONSABILIDADE
4.2.1 A responsabilidade pela elaboração de cada proje o será dos pro ssionais ou empresas
legalmen e habili adas pelo CREA/CAU. No a o da en rega da documen ação écnica, deverão ser
apresen ados os ART/RRT dos proje os de cada disciplina (inclusive Orçamen o) e cópia do
comprovan e de pagamen o da respectva axa.

4.2.2 A execução do serviço deverá obedecer às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
e ou ras normas e guias es rangeiras, no que couber, em suas versões a ualizadas.

4.2.3 A Con ra ada deverá assumir, na qualidade de au ora, a responsabilidade écnica pela
aprovação do proje o jun o às Concessionárias de serviços públicos, Órgãos Municipais, Es aduais e
Federais pertnen es, a endendo pron amen e às exigências, modi cações e esclarecimen os que
orem solici ados pelas repartções respectvas. Serão de responsabilidade da Con ra ada as
despesas corresponden es a axas, impos os, emolumen os, en re ou ros, relatvos aos processos de
aprovação dos proje os.

4.2.4 A Con ra ada deve es ar cien e da cessão dos direi os pa rimoniais relatvos ao obje o,
podendo a Adminis ração Naval livremen e utlizá-lo, na orma do ar . 93, da Lei n° 14.133/2021.

4.3. REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO
4.3.1 No decorrer do desenvolvimen o do proje o serão realizadas, a cri ério da MB ou por
solici ação da Con ra ada, reuniões de acompanhamen o do serviço com o in ui o de orien ar o(s)
projets a(s), esclarecer dúvidas que possam ocorrer, veri car o andamen o dos rabalhos em
relação ao prazo previs o para as diversas e apas e garantr que seja ei a a coordenação adequada
dos diversos proje os, se or o caso. Será obriga ória a presença de odos os projets as, exce uando-
se os casos au orizados pela Fiscalização. A primeira reunião deverá ocorrer logo após a assina ura
do con ra o, com o objetvo de sanar quaisquer dúvidas das par es e pres ar esclarecimen os gerais.
As demais reuniões serão agendadas con orme necessidade da MB ou da Con ra ada, devendo
ocorrer, no mínimo, uma duran e cada uma das ases.

4.4. REQUISITOS TÉCNICOS DO PROJETO
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4.4.1 O Proje o de Engenharia, na sua apresen ação nal, deverá ser compos o dos seguin es
volumes:

a)VOLUME 1 - Caderno de Encargos da Obra (CEO);
b) VOLUME 2 - Desenhos de proje o;
c) VOLUME 3 - Planilhas orçamen árias e Cronograma Físico-Financeiro;
d) VOLUME 4 - Memórias de Cálculos; e
e) VOLUME 5 - Rela órios de Compatbilização e Análises de Confi os.

4.4.2 Os demais requisi os écnicos, e apas do proje o e serviços a execu ar es ão apresen ados no
Programa para Con ra ação de Proje os anexado ao processo.

4.2. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM OU NÃO
4.2.1. A elaboração de proje os multdisciplinares de engenharia para orien ar a u ura obra de
re orma e adap ação da edi cação que abrigará o Depar amen o de Saúde é considerado serviço
especial de engenharia por ra ar-se de atvidade não padronizável, de al a complexidade e
he erogeneidade. A otmização dos proje os multdisciplinares de engenharia não são per ei amen e
especi cáveis, uma vez que dependem do aprovei amen o dos recursos disponíveis e prevenção de
in er erência en re disciplinas, di cul ando sua padronização.

4.3. ESCOLHA DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.3.1. A modalidade de con ra ação é a concorrência, modalidade de lici ação para con ra ação de
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia.

4.6. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO CONTINUADA OU NÃO
4.6.1. A con ra ação ocorre por uma necessidade pon ual. Necessidade essa que será extn a
quando ocorrer a en rega do proje o básico.

4.7. ENQUADRAMENTO EM ATIVIDADE DE CUSTEIO OU NÃO
4.7.1. Não enquadra-se em atvidade de cus eio.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, ACOMPANHADA DAS
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, CONSIDERANDO A
INTERDEPENDÊNCIA COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE
ESCALA

5.1. A con ra ação será de uma unidade de “Proje os de Engenharia para orien ar as obras
necessárias à re orma e adap ação da edi cação que abrigará o Depar amen o de Saúde, que será
par e do conjun o de prédios anexos ao erreno do Comando do 8º Dis ri o Naval, localizado na Rua
Es ado de Israel, 638 – Vila Mariana – São Paulo”
5.2. Área aproximada o al re ormada de 800 m²

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE
PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O
SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO
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6.1. A estmatva do valor da con ra ação é de R$ 191.593,40. Con orme orçamen o analítco e
sin étco anexados ao processo.

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1. Não haverá parcelamen o da con ra ação. O serviço de elaboração de proje o de engenharia
engloba odas as disciplinas. A con ra ação individualizada dos proje os básicos por disciplina
promoveriam maior compettvidade ao processo. Todavia, a elaboração dos proje os por equipes
distn as inviabilizaria o rabalho conjun o en re equipes e uma subordinação para gerência de
proje os. A consequência dessa al ernatva seria a ocorrência de diversas in er erências en re
disciplinas e um grande aumen o do cus o de cons rução.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

8.1. Não veri ca-se con ra ações correla as nem in erdependen es para a viabilidade e con ra ação
des a demanda.

9. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL,
DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

9.1. A con ra ação do serviço de elaboração dos Proje os de Engenharia para orien ar as obras de
re orma e adap ação da edi cação que abrigará o Depar amen o de Saúde, es á de acordo com o
Planejamen o Es ra égico do Com8ºDN, con orme os seguin es objetvos es ra égicos:

- OBJ 7 – Incremen ar a disponibilidade do a endimen o médico e odon ológico aos usuários do SSM
residen es na área de jurisdição do Com8ºDN; (ObDS-10); e
- OBJ 8 – Aprimorar o a endimen o ao público in erno e ex erno no Com8ºDN e nas OM
subordinadas; (ObDS-15).

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS

10.1. A con ra ação do serviço de elaboração de proje o básico e pos erior recebimen o do
documen o écnica viabilizará a u ura con ração da re orma da edi cação que abrigará o
Depar amen o de Saúde, possibili ando melhor o erecer assis ência médico-hospi alar (AMH) aos
mili ares da atva, mili ares ve eranos, seus dependen es e demais ca egorias de bene ciários do
Fundo de Saúde da Marinha (FUSMA).

11. DEFINIÇÃO DE NECESSIDADE DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO

11.1. O ins rumen o de con ra o é obriga ório, uma vez que não se enquadra nas seguin es
hipó eses: I - dispensa de lici ação em razão de valor; II - compras com en rega imedia a e in egral
dos bens adquiridos e dos quais não resul em obrigações u uras, inclusive quan o a assis ência
écnica, independen emen e de seu valor.

12. DEFINIÇÃO DE REAJUSTE

12.1. No caso de serviços de engenharia, o índice que re ra a os elemen os que de nem o cus o das
obras e serviços é o INCC, que “apura a evolução dos cus os no se or da cons rução” e em como
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abrangência se orial os cus os relatvos a “ma eriais e equipamen os, serviços e mão de obra” (FGV
IBRE, 2018).

13. JUSTIFICAR SE A CONTRATAÇÃO DEVERÁ SER EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU DE AMPLA
PARTICIPAÇÃO

13.1. A con ra ação será de ampla partcipação.

14. DEFINIR SE A ME/EPP PODERÁ OU NÃO SE BENEFICIAR DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO PELO
SIMPLES NACIONAL

14.1. A ME/PP poderá se bene ciar do regime de ribu ação pelo simples nacional, uma vez que não
oram encon radas vedações no ar . 17 e 18 da Lei Complemen ar nº 123/2006.

15. DEFINIR O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

15.1. O prazo de validade da propos a é de 60 dias.

16. JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

16.1. Será exigido o regis ro da empresa lici an e jun o ao CREA ou ao CAU, uma vez o serviço de
elaboração de proje os multdisciplinares de engenharia é, por orça de lei, privatvo das pro ssões
de engenheiro e arqui e o, gurando no âmbi o de compe ência des as entdades a scalização da
atvidade básica do obje o do cer ame.

17. JUSTIFICAR A SOLUÇÃO APRESENTADA PARA CRITÉRIO DE JULGAMENTO (MENOR PREÇO
GLOBAL OU UNITÁRIO). CASO UNITÁRIO, DISCRIMINAR SE POR EQUIPAMENTO, POR LOTE OU
OUTROS

17.1. O menor preço global se just ca pois o cus o de elaboração dos proje os multdisciplinares de
engenharia oi estmado por m² de edi cação, havendo um elevado nível de precisão das
especi cações e quant atvos do obje o, con orme programa de necessidades e plan as baixas dos
pavimen os. Ademais, a sis emátca de medição e pagamen o associada à execução de e apas do
cronograma sico- nanceiro é per ei amen e adequada ao serviço de elaboração de proje os, por
en regas parciais e aprovações con orme a evolução do proje o.

18. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS,
INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO
LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO
APLICÁVEL

18.1. Como a atvidade a ser desenvolvida é de elaboração de proje os a ser execu ado no escri ório
da con ra ada, os cri érios e prátcas de sus en abilidade, observadas as leis ou regulamen ações
especí cas, oram indicados an eriormen e.

19. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO PREVIAMENTE À
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, TAIS COMO ADAPTAÇÕES NO AMBIENTE, NECESSIDADE DE
OBTENÇÃO DE LICENÇAS, OUTORGAS OU AUTORIZAÇÕES, CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PARA
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
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19.1. Não há possibilidade de adequação do ambien e do órgão previamen e à celebração do
con ra o.

20. EDITAL DE REFERÊNCIA ANTERIOR, CASO HAJA

20.1. Não há edi al de re erência an erior.

21. JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO

21.1. A atvidade de elaboração de proje os multdisciplinares de engenharia represen a atvidade
não padronizável.

22. APRESENTAR NÚMERO DE CATMAT E PDM OU CATSER

24.1. CATSER 1341

23. INDICAR A CLASSIFICAÇÃO DO DOCUMENTO COMO “CONFIDENCIAL OU SIGILOSO”

25.1. Documen o não é con dencial ou sigiloso.

24. JUSTIFICATIVA PARA PERMISSÃO OU NÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO

26.1. Es á a au orizada a partcipação de empresas reunidas em consórcio, uma que vez que a
vedação de partcipação no processo lici a ório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é medida
excepcional e a adoção dessa res rição es á condicionada à apresen ação de just catva pela área
écnica do órgão assessorado, nos ermos do ar . 15, capu , da Lei n. 14.133, de 2021. Não oi
possível vislumbrar um motvo que represen e risco à compettvidade, as di culdades de ges ão da
obra, a capaci ação écnica dos partcipan es, a os es es que poderão gerar a raso nas obras como
um odo, implicando em grandes prejuízos ao Erário.

25. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO OU NÃO DE PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
27.1. Será vedada a partcipação de cooperatvas, uma vez que as are as não são passíveis de
execução com au onomia por cooperado. Além disso, a ges ão operacional do serviço não pode ser
execu ada de orma compartlhada ou em rodízio.

28. JUSTIFICATIVA PARA PERMISSÃO DE SUBCONTRATAÇÃO

28.1. A m de promover maior concorrência e au erir a propos a mais van ajosa, admi e-se a
subcon ra ação parcial do obje o, limi ado a 25%. Vedada a subcon ra ação comple a ou da parcela
principal do obje o da con ra ação, a qual consis e em: Proje o de Arqui e ura e An eproje o de
Arqui e ura. 4.2.3. A subcon ra ação deve ser acompanhada da apresen ação da comprovação de
capaci ação écnica-operacional do subcon ra ado, com quant atvo mínimo de 50 % do
quant atvo lici ado.
28.2. A subcon ra ação para elaboração de proje os é comum em escri órios de proje o de
engenharia, uma vez que é inviável economicamen e o escri ório possuir uma equipe permanen e
de odas as especialidades. Por exemplo, em um escri ório que exerce suas atvidades a nível
nacional, geralmen e são subcon ra ados os proje os de comba e de segurança con ra incêndio, uma
vez que a legislação varia en re os es ados da ederação, sendo inviável que um pro ssional
permanen e da empresa enha desenvol ura para odas as legislações.
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29. DEFINIÇÃO DO CÓDIGO E SUA RESPECTIVA DESCRIÇÃO DO REGISTRO NO CADASTRO
TÉCNICO FEDERAL (CTF) DO IBAMA OU JUSTIFICAR A OPÇÃO PELA NÃO OBRIGATORIEDADE DO
CTF

29.1. Para a atvidade de proje o de edi cações não oi observada incidência das normas especiais
de comercialização de produ os ou de licenciamen o de atvidades (regis ro no Cadas ro Técnico
Federal – CTF).

30. DEFINIÇÃO DE OBRIGATORIEDADE NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES (MUNICIPAL OU
ESTADUAL), CONFORME RAMO DE ATIVIDADE E OBJETO CONTRATUAL

30.1. Será exigido o cadas ro municipal de con ribuin e, por ra ar-se de pres ação de serviço.

31. APRESENTAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO A SEREM
APRESENTADOS NO PROJETO BÁSICO

31.1. O prazo máximo para a conclusão dos serviços deverá ser de cen o e oi en a dias corridos,
con ado a partr da assina ura do Acordo Adminis ratvo, incluindo-se no período mencionado os
prazos para veri cação e aprovação, pela MB, da documen ação encaminhada para análise, assim
como os prazos para assina ura do Termo de En rega e Recebimen o Provisório (TERP) e Termo de
En rega e Recebimen o De nitvo (TERD). Os prazos serão assim dis ribuídos:

a) Quinze dias corridos para a en rega, pela Con ra ada, dos documen os da Fase de
Incepção e quinze dias corridos para aprovação pela MB;

b) Quinze dias corridos para a en rega, pela Con ra ada, dos documen os da Fase de
An eproje o e quinze dias corridos para aprovação pela MB;

c) Quinze dias corridos para a en rega, pela Con ra ada, da Fase do Proje o Legal, e rin a dias
corridos para aprovação pelos órgãos scalizadores compe en es, concessionárias de serviços
públicos, bem como para ob enção de licenças;

d) Trin a dias corridos para a en rega, pela Con ra ada, da Fase de Proje o Básico e quinze
dias corridos para aprovação pela MB; e

e) Quinze dias corridos para a assina ura do TERP e quinze dias corridos para assina ura do
TERD.

31.2. O de alhamen o dos prazos acima cons a no Cronograma Físico-Financeiro anexado ao
processo.
31.3. Os pagamen os serão e e uados con orme o Cronograma Físico-Financeiro e somen e após a
en rega e a aprovação, pela MB, da documen ação écnica a ser elaborada segundo a(s) ase(s)
previs a(s) nes e ETP e no Cronograma Físico-Financeiro.

32. APRESENTAÇÃO DO LOCAL DE EXECUÇÃO E/OU FORNECIMENTO

32.1. Os serviços serão pres ados no escri ório da con ra ada, no horário de segunda à sex a- eira,
das 08:00 às 17:00.

33. DEFINIR SE HAVERÁ OU NÃO EXIGÊNCIA DE GARANTIA CONTRATUAL

33.1. Será exigida a apresen ação de garanta de execução con ra ual, uma vez que o proje o
multdisciplinar de engenharia somen e possuirá utlidade à Adminis ração se execu ado em odas
as suas e apas, existndo riscos de lesão ao in eresse es a al se execu ado parcialmen e.
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34. DEFINIR SE HAVERÁ NECESSIDADE OU NÃO DE PRÉVIA VISTORIA DO LOCAL DE EXECUÇÃO

34.1. Na presen e lici ação, a realização de vis oria será obriga ória, e o lici an e poderá subst uir o
a es ado de vis oria pela declaração de pleno conhecimen o das condições de execução do obje o,
com base na seguin e just catva écnica.
34.2. Embora a vis oria ao local seja desejável para a maior par e das obras e serviços de
engenharia, de orma que o lici an e enha conhecimen o das condições do erreno, das edi cações
vizinhas e das peculiaridades do complexo em que o erreno es á localizado, en ende-se que os
lici an es podem já conhecer a região ou ob er algumas dessas in ormações por imagens de sa éli e
ou por pesquisa em sítos ele rônicos diversos, reduzindo signi catvamen e os riscos.

35. APRESENTAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA COM OS MESMOS DADOS A SEREM
INSERIDOS NA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (DAO)

Programa de Governo: 0032
Ação Orçamen ária: 2000
PTRES: 174672
Plano Orçamen ário (PO): 0001
Ação In erna (AI): X488DV801B4
Elemen o da Despesa (ND): 449051
UGR/UGE: 789000/789000

36. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

36.1. A con ra ação é viável.

37. ANEXO

37.1. Termo de just catvas écnicas relevan es;
37.2.Mapa de riscos;
37.3. Programa de con ra ação de proje os;
37.4. Orçamen o de re erência;
37.5. Rela ório de composição de cus os uni ários;
37.6. Curva ABC;
37.7. Orçamen o desonerado;
37.8. Composição do BDI;
37.9.Modelo do BDI;
37.10. Cronograma sico- nanceiro;
37.11. Programa de necessidades
37.12. Leiau e para o Depar amen o de Saúde;
37.13. Vis a da passarela paro o Depar amen o de Saúde
37.14. Plan a de urbanização; e
37.15. Regis ro de responsabilidade écnica; e
37.16.Modelo de planilha para lici an e.
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MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ALEXANDRE FREIRE DE SÁ LOPES
Primeiro-Tenen e (RM2-EN)

19.0868.14

WILSON ARAUJO PEREIRA
Segundo-Sargen o (EL)

06.0183.35

EMERSON GALDINO TOLEDO JÚNIOR
Primeiro-Tenen e (EN)

19.0315.64

38. APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

38.1. No uso das a ribuições que são con eridas por meio da Por aria nº 126/Com8ºDN, de 22 de
maio de 2024 e sob o regime do ar . 18 da lei nº 14.133/2021, resolvo aprovar es e Es udo Técnico
Preliminar.

São Paulo, SP, na da a da assina ura.

ISAAC CORDEIRO NOGUEIRA
Capi ão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas
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